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SAÚDE

Nova etapa 
para piso da 
enfermagem
Presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), pretende 
pautar para esta semana projeto que estabelece custeio para 
bancar salário da categoria. Proposta já passou na Câmara

O 
imbróglio que envol-
ve a regulamentação do 
piso da enfermagem no 
Brasil pode ter mais um 

capítulo nesta semana. O pre-
sidente do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG), afirmou que 
vai  pautar a votação da  Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) 390/14 para a próxi-
ma terça-feira. A matéria tra-
ta sobre o custeio dos salários 
dos profissionais nos estados 
e municípios. 

“Na próxima sessão do Sena-
do Federal, nós apreciaremos a 
proposta que viabilizará o piso 
nacional da enfermagem nu-
ma solução que haveremos de 
construir com o Supremo Tri-
bunal Federal para que esse pi-
so nacional se torne uma reali-
dade no Brasil”, disse Pacheco, 
durante sessão da última sexta-
feira no Congresso. 

Na semana passada, o ple-
nário da Câmara dos Deputa-
dos aprovou, em dois turnos, a 
PEC que busca viabilizar o cus-
teio do piso salarial da enferma-
gem. Uma sugestão de mudan-
ça ao texto foi rejeitada e, agora, 
está sob apreciação do Senado. 
A proposição direciona recur-
sos do superávit financeiro de 
fundos públicos e do Fundo So-
cial para financiar o piso sala-
rial nacional pelo Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), entidades fi-
lantrópicas e outros prestado-
res de serviço que comprovem 
pelo menos 60% do atendimen-
to de oriundos do programa. 

“Poderão ser utilizados co-
mo fonte para pagamento da 
assistência financeira comple-
mentar de que trata o § 15 do 
art. 198 da Constituição Fede-
ral os recursos vinculados ao 
Fundo Social de que trata o art. 
49 da Lei nº 12.351, de 22 de de-
zembro de 2010, ou de lei que 
vier a substituí-la, sem prejuí-
zo à parcela que estiver desti-
nada à área de educação”, esta-
belece a PEC. 

A proposição ainda fixa um 
prazo de transição para que es-
sas despesas sejam considera-
das gastos com pessoal. No pri-
meiro ano, esses valores não se-
riam incluídos nessas despesas. 
Com isso, a Lei nº 14.314/2022 
voltaria a vigorar. 

O piso da enfermagem foi 
suspenso no país devido a uma 
decisão do ministro Luís Rober-
to Barroso. Ele determinou que 
a União, entes públicos e pri-
vados se manifestassem sobre 
o assunto. As partes deveriam 
informar o impacto financeiro 
do piso salarial, os riscos para a 
empregabilidade na área, além 
da possibilidade de eventual re-
dução na qualidade dos servi-
ços prestados na rede de saúde.

Na decisão, o magistrado 
concordou com o argumento 
das entidades privadas de que 
o Legislativo e Executivo apro-
varam e sancionaram o projeto 
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Em setembro, enfermeiros protestaram contra a suspensão do piso salarial da categoria 
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sem cuidarem das providências 
que viabilizariam a sua execu-
ção, como, por exemplo, o au-
mento da tabela de reembolso 
do SUS à rede conveniada.

A lei que regulamenta os sa-
lários foi sancionada em 4 de 
agosto deste ano pelo presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) e es-
tabelece o piso de enfermeiros 
em R$ 4.750; 75% desse valor 
para técnicos de enfermagem 
e 50% para auxiliares de enfer-
magem e parteiras.

Barroso argumentou que a 
criação do piso sem uma fon-
te de recursos segura acarre-
taria em demissões no setor e 
colocaria em risco a prestação 
de serviços de saúde, uma vez 
que os hospitais filantrópicos 
e Santas Casas chegaram a di-
vulgar que precisariam demi-
tir cerca de 83 mil funcionários 
para manter o funcionamento. 

Custos 

Segundo o relatório apre-
sentado pela deputada Alice 
Portugal (PCdoB-BA), relatora 
do projeto, o piso está calcu-
lado com custo total em torno 
de R$ 18 bilhões. O mesmo do-
cumento mostra que o balanço 
patrimonial da Secretaria do Te-
souro Nacional referente a 2021 
calculou o superávit financei-
ro dos fundos da União naque-
le ano em R$ 20,9 bilhões, dos 
quais R$ 3,9 bilhões se referem à 
parcela do Fundo Social destina-
da à saúde pública e à educação. 

“Em 2022, a Secretaria do Te-
souro Nacional divulgou o seu 
balanço patrimonial de 2021, 
em que foi estimado que o su-
perávit financeiro dos fundos da 
União para aquele exercício fi-
nanceiro foi de R$ 20,9 bilhões, 
sendo que R$ 3,9 bilhões se re-
ferem a parcela do Fundo Social 
(FS) destinada a saúde pública e 
a educação”, afirmou a relatora.

“Ressaltamos ainda que a 
União conta com R$ 40 bilhões 

de recursos primários de livre 
aplicação. O montante de des-
pesas necessárias ao pagamen-
to do auxílio financeiro previs-
to pela PEC 27/22, está estima-
do em R$ 18 bilhões”, comparou

As entidades de classe acre-
ditam que a aprovação seria 
uma reparação histórica para 
uma categoria que esteve na li-
nha de frente da pandemia. “A 
enfermagem, esse grande con-
tingente de trabalhadores e tra-
balhadoras, a maioria mulhe-
res, aguarda há meses a imple-
mentação da lei já votada e san-
cionada por esta Casa”, defen-
deu Alice Portugal. 

Na última semana, a depu-
tada federal Carmem Zanotto 
(Cidadania-SC) manifestou à 
presidente do STF, Rosa Weber, 
a intenção de apresentar ao mi-
nistro Barroso um pedido de 
suspensão da ação, pois pro-
posta que tramita no Congresso 
seria a solução para a questão 
do financiamento do piso. “Fa-
lamos sobre todos os encami-
nhamentos das fontes de finan-
ciamento para o piso nacional 
e mostramos que a Câmara fez 
a sua  tarefa. Agora a PEC 27/22 
deverá ser votada no Senado e 
depois será promulgada”, disse 
a parlamentar. 

“Estamos a poucos dias de 
resolver o sonho de uma cate-
goria. Temos o compromisso do 
presidente da Casa, Rodrigo Pa-
checo, de que a PEC será vota-
da ainda na terça. Uma vez pro-
mulgada, iremos até o Supremo 
para pedir a extinção da deci-
são que suspendeu o piso na-
cionalmente”, disse o deputa-
do federal eleito Bruno Farias 
(Avante—MG), presidente do 
Conselho Regional de Enferma-
gem (Coren) de Minas Gerais. 

A proposta para garantir o 
custeio de parte dos recursos 
para o piso foi apresentada em 8 
de novembro. Ela foi anexada a 
um outro projeto que tratava da 
ampliação do limite de despe-
sas com pessoal ativo nas áreas 
da saúde e da educação, apre-
sentada ainda em 2014, mas 
que não tramitou no Congresso. 

A aprovação na Câmara tam-
bém foi comemorada por ou-
tros parlamentares. “Após anos 
de luta, os profissionais da en-
fermagem foram reconhecidos. 
Ontem à noite foi aprovada em 
dois turnos na Câmara a PEC 
que garante o pagamento do 
Piso Nacional da Enfermagem”, 
declarou o deputado Paulo Pi-
menta (PT-SC) via redes sociais. 

O senador Jean Paul Prates 
(PT-RN) disse que vai atuar pa-
ra que o projeto seja aprova-
do no Senado. “Estamos cada 
vez mais próximos de aprovar 
definitivamente o Piso Salarial 
da Enfermagem! A Câmara vo-
tou o projeto e agora ele segue 
para o Senado, onde lutaremos 
para promover a articulação ne-
cessária e finalmente garantir o 
reconhecimento do piso da ca-
tegoria”, afirmou.

Temos o 
compromisso do 
presidente da Casa, 
Rodrigo Pacheco, 
de que a PEC será 
votada ainda na 
terça. Iremos até o 
Supremo para pedir a 
extinção da decisão 
que suspendeu o piso 
nacionalmente”

Bruno Farias (Avante-MG), 

deputado federal eleito e 

presidente regional do Coren
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RESIDENCIAL JANE GODOY É INAUGURADO
ASA NORTE

A PaulOOctavio inaugurou o Residencial Jane Godoy, erguido na 215 Norte.
A entrega do empreendimento teve a presença de pioneiros, de funcionários da empresa
e da homenageada, acompanhada por familiares e amigos. Também esteve presente o
superintendente de Relações Institucionais do Correio Braziliense, Miguel Jabour.
Para Paulo Octávio, a homenageada empenhou-se na defesa de Brasília
como Patrimônio Cultural da Humanidade . Titular da coluna 360 Graus, no
Correio Braziliense, Jane Godoy se disse emocionada com a lembrança. “Não adianta
ser criativa e cheia de pensamentos positivos se não temos como levar isso aos
outros”, afirmou.
O edifício conta com apartamentos de 4 quartos, com metragens de 160 m2 a
194 m2, e coberturas duplex de 319 m2 a 387 m2, estas com spa, ducha e churrasqueira.
As unidades têm até 4 vagas de garagem e o empreendimento possui academia e
salão de festas já decorados na área comum. Localizado próximo ao Parque Olhos
d'Água, o edifício é o último bloco da 215 Norte. As visitas podem ser feitas após
agendamento com um corretor pelo telefone (61) 3326-2222 .
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